
 

Perfil das internações compulsórias segundo o sexo e diagnóstico clínico em 

pacientes internados no Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa Catarina 

 

Profile of compulsory hospitalizations according to sex and clinical diagnosis in 

patients admitted to the Psychiatric Institute of the State of Santa Catarina 

 

Diego Tomás Fernandes1: Participação na concepção do trabalho, na análise dos dados, 

na interpretação dos resultados e na redação do artigo  

Márcia Regina Kretzer2: Participação na concepção do trabalho, na análise dos dados, na 

interpretação dos resultados e na redação do artigo  

Giovanna Grunewald Vietta3: Participação na concepção do trabalho, na análise dos 

dados, na interpretação dos resultados e na redação do artigo 

Elayne Crestani Pereira4: Participação na concepção do trabalho, na análise dos dados, na 

interpretação dos resultados e na redação do artigo 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina (CAAE 

N°69897717.9.0000.5369). 

 

Agradecimentos:  

Agradecemos aos profissionais Jony Alberto Correira, Sergio Luiz Sanceverino pelas 

contribuições técnico-científicas a este trabalho.  

 

 

 

 

 

 
1 Departamento de medicina, Universidade do Sul de Santa Catarina – Palhoça (SC), Brasil. E-mail: 

diegotomasfernandess@gmail.com 
2 Departamento de medicina, Universidade do Sul de Santa Catarina – Palhoça (SC), Brasil. E-mail: 

marcia.kretzer1@gmail.com 
3 Departamento de medicina, Núcleo de Orientação em Epidemiologia da Universidade do Sul de Santa Catarina. 

Palhoça (SC), Brasil. E-mail: ggvietta@gmail.com. 
4 Departamento de medicina da Universidade do Sul de Santa Catarina Palhoça (SC), Brasil. E-mail: 

elaynepp@yahoo.com.br 

Autor correspondente: Diego Tomás Fernandes, Rua Pedro Vieira Vidal, 147, Bairro Pantanal, CEP: 88040-010 

Florianópolis (SC), Brasil. E-mail: diegotomasfernandess@gmail.com. 

Conflito de Interesses: os autores informam a inexistência de qualquer tipo de conflito de interesses – Fonte de 

Financiamento: o estudo não contou com financiamento  



 

Destaques: 

- Sexo masculino e feminino diferiram com (p≤0,05) em relação à ocupação; 

- Grupo dos diagnósticos mais frequentes foram diferentes em relação ao sexo (p≤0,05); 

- Grupo diagnóstico transtorno do humor, diferiu em relação ao sexo (p≤0,05);  

- Média de idade maior para o sexo feminino em relação ao masculino. 

- Os pacientes permanecem hospitalizados mesmo após a alta médica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMO  

Introdução: A internação psiquiátrica compulsória, determinada judicialmente, está no 

centro das discussões dos direitos fundamentais do indivíduo. Objetivo: Analisar o perfil 

das internações compulsórias segundo o sexo e diagnóstico clínico em pacientes 

internados no Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa Catarina (IPq/SC). Método: 

Estudo transversal a partir de prontuários de pacientes internados, compulsoriamente, de 

janeiro 2015 a dezembro a 2016. A diferença entre os sexos foi analisada pelo teste do 

qui-quadrado. Para variáveis quantitativas foram calculadas as medidas de tendência 

central, média (com desvio padrão), mediana e amplitude. A diferença foi avaliada pelo 

Teste T independente pelo programa SPSS 18.0 (p≤0,05). Resultados: Em ambos os 

sexos o perfil foi de estado civil sem companheiro, escolaridade menor de 8 anos, raça 

branca, procedência de municípios próximos ao IPq, tempo médio de internação até a alta 

médica de 20 dias, até a hospitalar de 33 dias e diferença entre alta médica e hospitalar 

de 10 dias. Houve diferença em relação aos sexos (p≤0,05) para as variáveis média de 

idade 37,88±15,78 (feminino) e 31,37±11,77 anos (masculino), ocupação, grupo dos 

diagnósticos mais frequentes e grupo diagnóstico transtorno do humor. Conclusão: A 

internação psiquiátrica compulsória apresenta diferenças entre os sexos no perfil 

relacionado à média de idade, à ocupação profissional e ao diagnóstico médico,  

Evidencia-se a necessidade do aprofundamento nessas diferenças a fim de propiciar 

melhores condições de atendimento hospitalar e aprimoramento de políticas públicas.   

Palavras-chave: Saúde Mental; Internação Compulsória de Doente Mental; Tempo de 

Internação; Transtornos Mentais; Hospitalização. 

 

 

ABSTRACT 

Introduction: Compulsory psychiatric hospitalization, judicially determined, is at the 

center of discussions on the individual's fundamental rights. Objective: To analyze the 

profile of compulsory hospitalizations according to sex and clinical diagnosis in patients 

admitted to the Psychiatric Institute of the State of Santa Catarina (IPq/SC). Method: 

Cross-sectional study using medical records of hospitalized patients, compulsorily, from 

January 2015 to December 2016. The difference between genders was analyzed using the 

chi-square test. For quantitative variables, measures of central tendency, mean (with 

standard deviation), median and amplitude were calculated. The difference was assessed 

by the independent T test using the SPSS 18.0 program (p≤0.05). Results: In both sexes, 

the profile was marital status without a partner, education level less than 8 years old, white 

race, coming from municipalities close to the IPq, average hospitalization time until 

medical discharge of 20 days, until hospital stay of 33 days and difference between 10 

days medical and hospital discharge. There was a difference in relation to genders 

(p≤0.05) for the mean age variables 37.88 ± 15.78 (female) and 31.37 ± 11.77 years 

(male), occupation, group of the most frequent diagnoses and mood disorder diagnosis 

group. Conclusion: Compulsory psychiatric hospitalization has differences between the 

sexes in the profile related to the average age, professional occupation and medical 

diagnosis. It is evident the need to deepen these differences in order to provide better 

conditions for hospital care and improvement of public policies. 
 



Keywords: Mental health; Compulsory Hospitalization of Mentally Ill; Hospitalization 

time; Mental Disorders; Hospitalization  

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A fundação do Hospício de Pedro Segundo, em 18 de julho de 1841, marca a 

institucionalização da assistência psiquiátrica no Brasil1, a primeira instituição 

exclusivamente voltada à pacientes com transtornos mentais no país2. Até um século da 

sua fundação, pouco se alterou no modelo de amparo à saúde mental, permanecendo, a 

terapêutica asilar e segregadora1. Apenas na década de 1970, múltiplos setores sociais 

participaram do Movimento Nacional de Luta Antimanicomial a fim de substituir esse 

padrão3-5 por um que assegurasse a atenção integral e territorial ao paciente com 

transtorno mental3. Assim, teve início o que alguns autores chamam de fase de crítica 

institucional ao modelo hospitalocêntrico6. 

A partir disso, uma nova prática de cuidado ao indivíduo em sofrimento mental 

foi instituída, em substituição ao modelo hospitalocêntrico, considerando-o como parte 

integrante de uma “clínica ampliada” que o aborda em seu território e não o aprisiona 

para tratamento7,8. O modelo assistencial assumido, desde então, foi inspirado no Centro 

de Atenção Psicossocial (CAPS), de São Paulo, do ano de 19878 e incorporado ao SUS 

na década de 19903. 

Assim, os reflexos dessa mudança foram direcionados para a elaboração da Lei 

Nº 10.216/20019, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica (LRP)10 que dispõe os 

princípios da Política Nacional de Saúde Mental (PNSM)8. Através dela, permitiu-se a 

implementação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) composta por serviços 

assistenciais extra-hospitalares, tais como CAPS, hospitais-dia, residências terapêuticas e 

ambulatório de saúde mental. Também, difundiu-se o atendimento multiprofissional, com 

atividades terapêuticas interdisciplinares, a fim de reinserir os pacientes com transtornos 



mentais ao meio familiar e social10. 

Da citada lei, destaca-se o Artigo 6º que dispõe o texto referente aos três tipos de 

internação: voluntária, aquela em que há o consentimento do usuário; involuntária, essa 

sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e compulsória, determinada pela 

Justiça. Essas medidas são indicadas quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem 

insuficientes9. 

Esse artigo da LRP é questionado por França11, em 2012, afirmando que as 

internações involuntária e compulsória interferem em direitos fundamentais do indivíduo. 

Ambas ferem o princípio de autonomia do cidadão, especialmente a compulsória pois 

esta rompe o direito de o indivíduo decidir sobre si12. Apesar disso, o judiciário tem 

exigido laudo médico que ateste a incapacidade do indivíduo para os atos da vida civil13,14. 

Diante deste contexto histórico, um aspecto pouco explorado pela comunidade 

científica diz respeito ao perfil sociodemográfico e clínico, em relação ao sexo, das 

internações psiquiátricas – voluntárias, involuntárias e compulsória. 

Dentre algumas publicações, nota-se um predomínio do sexo masculino 

observado em diferentes pesquisas realizadas no Estado do Amapá15 Rio de Janeiro16, e 

na cidade de Cascavel-PR17. Já em relação ao perfil clínico dos internos, tem-se observado 

na literatura uma maior prevalência de esquizofrenia e transtornos relacionados ao 

consumo de álcool16,18. 

É notório constantes debates sobre os direitos fundamentais dos indivíduos 

submetidos à internação psiquiátrica compulsória judicialmente determinada. Entretanto, 

pouco se conhece sobre o perfil dessas internações segundo o sexo e diagnóstico clínico, 

no estado de Santa Catarina, informação está confirmada pela escassez de literatura 

científica.  

 Neste contexto, os resultados dessa pesquisa poderão auxiliar no debate para 



ajustamentos de políticas públicas, reorganização, diversificação e redimensionamento 

da infraestrutura de saúde mental a fim de propiciar melhores condições de atendimento 

hospitalar e inclusão social dos usuários e, especialmente, dos usuários do Sistema Único 

de Saúde no único hospital do Estado de Santa Catarina voltado, exclusivamente, à 

internação psiquiátrica. Além desses aspectos, poderá contribuir para a discussão quanto 

à criação de novos leitos de internação psiquiátrica em hospitais gerais e em CAPS no 

Estado. 

 Deste modo, esta pesquisa objetivou identificar o perfil das internações 

compulsórias estratificado por sexo e diagnóstico clínico em pacientes internados no 

Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa Catarina. 

 

MÉTODOS 

Estudo observacional transversal realizado a partir de um Banco de Dados pré-

existente, vinculado à pesquisa intitulada “Fatores associados aos motivos de indicação 

da internação compulsória” e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Sul de Santa Catarina (CAAE N°69897717.9.0000.5369). 

O atual estudo foi realizado a partir deste banco de dados que contempla 

informações, provenientes de prontuários de pacientes internados compulsoriamente no 

Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa Catarina (IPq/SC), localizado no município de 

São José. O IPq/SC é o único hospital exclusivamente psiquiátrico e público do Estado.  

Foram incluídos todos os pacientes internados, compulsoriamente, no período de 

janeiro 2015 a dezembro a 2016, totalizando 290 prontuários. 

A variável central deste estudo foi a internação estratificada por sexo (feminino e 

masculino). As demais variáveis foram: a idade (em anos); raça (branca e não-branca); 

estado civil (solteira(o), casada(o), viúva(o) divorciada(o), união estável); escolaridade 



(menos de 8 anos de estudo e 8 anos ou mais de estudo); ocupação (tipo de trabalho); 

procedência (municípios de Santa Catarina). 

As variáveis clínicas compreendidas foram o diagnóstico médico segundo Código 

Internacional de Doença (CID-10), tempo de internação até alta médica (dias); tempo de 

internação até alta hospitalar (dias); diferença de tempo da alta médica até a alta hospitalar 

(dias). 

Os diagnósticos clínicos foram categorizados de acordo com o capítulo V do CID-

10, sendo eles: F10-F19 (Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 

substância psicoativa), F20-F29 (Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos 

delirantes), F30-F39 (Transtornos do humor [afetivos]). 

O banco de dados foi elaborado no software Excel e exportado para o programa 

SPSS 18.0 (Statistical Package for the Social Sciences - SPSS). Version 18.0. [Computer 

program]. Chicago: SPSS Inc.;2008). Para as variáveis qualitativas foram calculadas as 

frequências simples e relativa. A diferença entre os sexos foi analisada com a aplicação 

do teste do qui-quadrado com nível de significância estabelecido de p <0,05. Já para as 

variáveis quantitativas, foram calculadas as medidas de tendência central, média (com 

desvio padrão), mediana e também amplitude (máxima e mínima). Nesse conjunto de 

dados, foi testada a diferença pelo Teste T independente com nível de significância 

p≤0,05. 

 

RESULTADOS 

Foram analisados todos os 290 prontuários das internações compulsórias 

ocorridas nos anos de 2015 e 2016 no Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa Catarina. 

Desses, 56 (19,3%) eram do sexo feminino, 234 (80,7%) do masculino, com média de 

idade, respectivamente, 37,88±15,78 e 31,37±11,77 anos. Essa diferença entre as médias 



foi estatisticamente significante (p=0,05). 

O perfil sociodemográfico feminino, caracterizou-se por estado civil sem 

companheiro (76,8%), escolaridade com menos de 8 anos de estudo (50%), raça branca 

(94,6%), e o município de São José como o de maior procedência (12,5%). A ocupação 

“do lar” foi declarada pelo maior número de mulheres, totalizando (33,9%). Já, o 

masculino, caracterizou-se por estado civil sem companheira (78,2%), escolaridade com 

menos de 8 anos de estudo (49,1%), raça branca (94,4%), maior procedência de 

Florianópolis (13,7%), ocupação servente de pedreiro foi a mais declarada compondo 

(18,4%) dos prontuários da amostra (Tabela 1). Dentre estas variáveis, somente a “ 

ocupação” foi estatisticamente significante em relação aos sexos (p<0,05). 

Ao comparar os diagnósticos clínicos, de acordo com a CID-10, observou-se 

diferenças entre os sexos (p=0,048), com maior prevalência, no sexo feminino, do F14.2 

-Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso da cocaína - síndrome de 

dependência- (14,3%), enquanto no sexo masculino, do F19.2 -Transtornos mentais e 

comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias 

psicoativas - síndrome de dependência (20,1%) (Tabela 2).  

Quando os dados diagnósticos foram categorizados em três grupos de acordo com 

a CID-10 (F10-19, F20-29, F30-39) tanto para o sexo feminino, quanto o masculino, o 

F10-19 foi o mais prevalente, respectivamente, 55,4% e 67,1% (Tabela 2). Notou-se que 

na categoria F30-39 há diferença entre os sexos (p=0,006), apresentando para o sexo 

masculino apenas 8,5%, enquanto 21,4% para o sexo feminino. 

Em relação ao perfil clínico feminino, da internação até a alta médica houve 

variação de 4 a 126 dias, média de 20,77±19,15 e mediana de 15, enquanto que os dias 

da internação até a alta hospitalar variaram de 4 a 246, com média de 35,94±47,76 e 

mediana de 20, havendo, variação da alta médica até a hospitalar de 0 a 218 dias, mediana 



de 3, portanto, uma diferença média entre a alta hospitalar e a médica de 15,17±41,42 

dias. Já o tempo de internação do sexo masculino apresentou variação de 1 a 104 dias até 

a alta médica, com média de 20,91±13,46 dias, enquanto que os dias de internação até a 

alta hospitalar variaram de 2 a 361, média de 30,66±31,65 e mediana de 23, havendo, 

portanto, uma diferença média entre a alta hospitalar e a médica de 9,84±29,28 dias, 

mediana de 2, e amplitude de 0 até 325 dias (Tabela 3). Todos esses valores ao serem 

avaliados em relação ao sexo não foram estatisticamente significativos (p>0,05).  

 

DISCUSSÃO 

A partir dos 290 prontuários analisados das internações psiquiátricas compulsórias 

ocorridas nos anos de 2015 e 2016, no Instituto de Psiquiatria do Estado de Santa 

Catarina, a maior parte era do sexo masculino (80,7%). 

 Este resultado está de acordo com alguns estudos15-17 que relataram prevalências 

variando de 59,33 até 79% nas internações psiquiátricas em suas três modalidades, 

voluntária, involuntária e compulsória. No presente estudo, isso se explica pela 

infraestrutura do IPq, que disponibiliza um maior número de leitos à internação de 

pacientes do sexo masculino, o que impactou nos resultados encontrados. 

Segundo os sexos, a média de idade dos homens internados é menor do que a das 

mulheres, respectivamente, 31,37±11,77 anos e 37,88±15,78(p=0,05). Estas médias, para 

ambos os sexos, encontram-se dentro da faixa esperada para internações psiquiátricas, 

assim como nas médias observadas em um hospital no Sul catarinense19, 38,77 anos e em 

hospitais de Fortaleza-CE20, 36,7 anos, ambos os estudos analisaram internações 

involuntárias. Entretanto, nestas pesquisas não se avaliou a existência de diferenças 

estatísticas entre as médias de idade em relação ao sexo. Uma possível explicação para se 

observar uma média de idade menor no sexo masculino pode estar relacionada ao 



diagnóstico da internação neste presente estudo. Uma vez que os transtorno pelo uso de 

substâncias apresentam maior prevalência em homens jovens21 como o observado neste 

trabalho. 

A ocupação apresenta diferença estatística com (p<0,01) entre os sexos. Na 

população feminina notou-se a prevalência da profissão “do lar” sendo esta associada em 

estudos a transtornos de humor22. Entre a população masculina notou-se prevalência da 

profissão servente de pedreiro. De acordo a prevalência encontrada pode-se justificar a 

divisão sexual do trabalho, mediada por situações históricas entre sexos opostos, 

baseando-se na ideia da relação antagônica entre homens e mulheres23. Ou seja, a 

ocupação do trabalho é reflexo da estrutura social vigente em que são diferenciadas 

profissões tidas como tipicamente femininas e outras masculinas. Estudos realizados com 

trabalhadores da construção civil 24-26 relacionam o uso de álcool, substância psicoativa, 

ao frustrante ambiente laboral, ao baixo salário e à baixa perspectiva de crescimento 

profissional. Assim, supõe-se que a profissão de servente de pedreiro pode estar associada 

ao maior número de internações de pacientes masculinos pelo uso de substâncias.  

No presente trabalho, há diferença estatisticamente significativa, em relação ao 

sexo, para os diagnósticos mais prevalentes (p<0,05) e o grupo diagnóstico F30-39 

(p<0,05) sendo esse mais comum entre as mulheres. Alguns estudos27,28 sugerem que essa 

diferença diagnóstica, em relação ao sexo, está associada a ocorrência de transtornos 

específicos nas mulheres devido a fatores hormonais e psicológicos. Esteróides sexuais 

femininos, particularmente o estrógeno, atuam modulando o humor, o que poderia 

explicar, parcialmente, a maior prevalência dos transtornos do humor em mulheres28. 

Outros estudos29-31, apontam a difícil compreensão da diferença do diagnóstico em 

relação ao sexo, pois há múltiplas causas relacionadas, especialmente, a função social 

esperada, o contexto passado que forjam o comportamento e o adoecer. 



O tempo de internação da alta médica até a alta hospital não diferiu 

estatisticamente em relação ao sexo. Portanto, nota-se que os pacientes permanecem 

internados mais tempo do que o necessário para o tratamento, variando, em média, de 9 

até 15 dias. Esse tempo excedente também é observado em outro estudo15. Assim, há 

implicações em relação aos direitos fundamentais do indivíduo11 pois, ao permanecer 

mais tempo internado é rompida sua autonomia, impedindo-o de decidir sobre si12. Além 

disso, há um custo financeiro desnecessário ao Sistema Único de Saúde. O paciente 

poderia seguir tratamento em ambiente extra-hospitalar como pressupõe a Lei No 

10.216/20019 fazendo valer a descentralização do modelo hospitalocêntrico para 

assistência em saúde mental. 

O perfil feminino e masculino diferiu pela ocupação, média de idade sendo maior 

para as mulheres, diagnósticos mais frequentes e grupo diagnóstico. Assim, evidencia-se 

a necessidade do aprofundamento nas diferenças entre sexos em relação ao adoecimento 

associado à internação compulsória. Esse tipo de internação quando usada 

adequadamente, levando-se em conta a multidisciplinaridade que a envolve, cumpre 

importante etapa no tratamento tanto do doente mental quanto da família. Ademais, nota-

se que o paciente permanece internado mesmo após a alta médica rompendo sua 

autonomia.  

Ressalta-se as contribuições importantes deste trabalho numa temática pouco 

explorada, cientificamente, no campo da saúde em si. Sugere-se o aprofundamento com 

outros estudos que comparem o perfil sociodemográfico e clínico entre os três tipos de 

internação: voluntária, involuntária e compulsória.  

As limitações desse estudo encontram-se na escassa literatura para comparação 

dos resultados, bem como a não comparação com outros tipos de internações, voluntária 

e involuntária, no mesmo período e mesma instituição. 
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Tabela 1 - Caracterização do perfil sociodemográfico de acordo com a procedência, raça, 

ocupação, estado civil, escolaridade e ocupação de pacientes internados 

compulsoriamente no IPq/SC, segundo o sexo, entre janeiro de 2015 e dezembro de 2016. 

Variáveis 

Masculino Feminino 

Valor de p (n=234) (n=56) 

n (%) n (%) 

Procedência     0,686 

Outras 147 62,8 37 66,1   
Florianópolis 19 13,7 6 10,7   
Palhoça 27 11,5 6 10,7   
São José 28 12,0 7 12,5   

Raça     0,953 

Branca 221 94,4 53 94,6   
Não-branca 13 5,6 3 5,4   

Ocupação     <0,001 

Outras 55 23,5 4 7,1   
Do Lar - - 19 33,9   
Não Informado  136 58,1 33 58,9   
Servente de Pedreiro 43 18,4 - -   

Estado Civil   0,730 

Não informado 6 2,6 1 1,8   

Sem companheira(o) 183 78,2 43 76,8  
 

Com companheira(o) 45 19,2 12 21,4  
 

Escolaridade   0,852 

Não informada 26 11,1 4 7,1   

< 8 anos 115 49,1 28 50,0   
≥ 8 anos 93 39,8 24 42,9   

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 
 

 

 

 

 

 

  



Tabela 2 - Caracterização dos diagnósticos clínicos de maior prevalência e categorização 

pelo capítulo V do CID-10 de pacientes internados compulsoriamente no IPq/SC, 

segundo o sexo, nos anos de 2015 e 2016 

Variáveis 

Masculino Feminino 

Valor de p (n=234) (n=56) 

n (%) n (%) 

CID-10a     0,048 

Outros 94 40,2 28 50,0  
F10.2 11 4,7 5 8,9  
F14.2 30 12,8 8 14,3  
F19 26 11,1 1 1,8  
F19.2 47 20,1 7 12,5  
F20 15 6,4 3 5,4  
F29 11 4,7 4 7,1  

Grupos de CID-10b    
 

F10-19 157 67,1 31 55,4 0,098 

F20-29 47 20,1 12 21,4 0,823 

F30-39 20 8,5 12 21,4 0,006 
aF10.2 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool - síndrome de 

dependência; F14.2 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso da cocaína - 

síndrome de dependência; F19 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 

múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas; F19.2 Transtornos mentais e 

comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias 

psicoativas - síndrome de dependência; F20 Esquizofrenia; F29 Psicose não-orgânica não 

especificada;  

bF10-F19 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de substância 

psicoativa; F20-F29 Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes; 

F30-F39Transtornos do humor[afetivos]. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 3 – Tempo, em dias, das internações até a alta médica, até a alta hospitalar e a 

diferença entre alta médica e hospitalar de pacientes internados compulsoriamente no 

IPq/SC, segundo o sexo, nos anos de 2015 e 2016 

Variáveis 
Masculino Feminino 

(n=234) (n=56) 

Internação até AM     

Média(DP) 20,91(±13,46)  20,77(±19,15 ) 

Mediana 20 15 

Amplitude 1-104 4-126 

Internação até AH   

Média(DP) 30,66(±31,65) 35,94(±47,76) 

Mediana 23 20 

Amplitude 2-361 4-246 

Diferença AH-AM   
Média 9,84(±29,28) 15,17(±41,42) 

Mediana 2 3 

Amplitude 0-325 0-218 

AM: Alta médica; AH: Alta hospitalar  

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

 


